REQUERIMENTO

São Paulo, xx de novembro de 2020

NOME DO DIRETOR DA UNIDADE
NOME DA UNIDADE QUE TRABALHA
NOME, brasileiro, inscrito no Cadastro de Pessoa Física – CPF nº xxxxxxx, RG nº xxxxxxx, servidor público estadual, residente e domiciliado à Rua xxxxxxx, nº xxxxxxx, Bairro xxxxxxx, na cidade de xxxxxxx, Estado de São Paulo – CEP xxxxxxx, vem por meio deste expor e requerer o que abaixo segue, conforme os fatos e fundamentação exposta.

Preliminarmente, protesta a/o requerente por sua devida participação no processo de evolução funcional do ano de 2020, haja vista o ato ilegal praticado pela Instituição, consistente em excluir o período de desincompatibilização para fins eleitorais, do tempo líquido do/da servidor/a para fins de contagem de tempo, requisito temporal este necessário para evolução funcional.
Tendo em vista o impedimento deste requerente em realizar seu cadastramento no sistema disponibilizado para fins de evolução funcional neste ano de 2020, conforme previsto na Lei Complementar Estadual nº 1.240/2014, alterações e regulamento interno, requer sejam prestadas as informações que abaixo serão requeridas e desde já aceita a documentação deste requerente para fins de evolução funcional. 

Conforme Parecer Referencial nº 04/2018 e Memorando Circular 012/2019 do CEETEPS, foi retirado tempo de efetivo exercício deste requerente em razão do afastamento eleitoral, denominado período de desincompatibilização. 

Vejamos também que a questão de desconto do tempo de afastamento para fins eleitorais está sub judice, aguardando julgamento do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 02ª Região. 

De análise aos fatos, requer sejam prestadas as seguintes informações:

- Qual motivo justificou a não participação do requerente na evolução funcional de 2020?
- Houve recontagem de tempo do requerente no ano de 2019 em razão do Memorando Circular nº 012/2019?

- Foi retirado do tempo de efetivo exercício o lapso destinado à desincompatibilização para fins eleitorais?

Os questionamentos supra devem ser respondidos expressamente, item a item e com o devido fundamento legal.

Ademais, em se tratando de questão totalmente irregular e ilegal o quanto determinado pelo Memorando Circular nº 012/2019, reitera nos termos preliminares seja imediatamente autorizada a participação da requerente no processo de evolução funcional de 2020, recompondo o tempo referente ao período de desincompatibilização.
Não obstante nos termos do artigo 114 da Constituição Estadual Bandeirante, requer seja fornecida resposta fundamentada no prazo de 10 dias corridos, conforme determinado no dispositivo constitucional. 

Diante dos pontos destacados, requer a resposta fundamentada ao requerimento protocolado. 

Nestes Termos

      Pede Deferimento

______________________________

NOME
